
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 674.661 - RJ 
(2015/0051429-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : EDUARDO AUGUSTO MENTIZINGEN LINHARES 
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES PEREIRA E OUTRO(S) - RJ116487 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.026, 
§ 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para os presentes Embargos de 
Declaração e ao Agravo Interno, embora o Agravo em Recurso Especial e o 
Recurso Especial estivessem sujeitos ao Código de Processo Civil de 1973.
II – Descabe a imposição da multa do art. 1.026, § 2º, do Código de 
Processo Civil de 2015, por não considerar manifestamente inadmissível o 
recurso na hipótese.
III – A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para respaldar a 
conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a oposição de 
embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do referido codex.
IV – Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 

Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 674.661 - RJ 
(2015/0051429-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : EDUARDO AUGUSTO MENTIZINGEN LINHARES 
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES PEREIRA E OUTRO(S) - RJ116487 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

EDUARDO AUGUSTO MENTIZINGEN LINHARES opõe 

embargos de declaração contra o acórdão proferido em sede de Agravo 

Interno que, por unanimidade, negou-lhe provimento (fls. 546/552e), cuja 

ementa transcrevo (fl. 546e):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Não se conhece do agravo que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu, na 
origem, o recurso especial.
III – O Agravante não apresenta, no recurso, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
IV – Agravo Interno improvido.

Sustenta, em síntese, que o acórdão padece de omissão, 

porquanto "(...) impugnou o acórdão de origem demonstrando que aquela 

decisão não estava em sintonia com os precedentes consolidados do 

Superior Tribunal de Justiça, apontou o fato e o direito e o pedido de nova 
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decisão (...)" (fl. 557e).

Impugnação do Ministério Público Federal às fls. 567/571e e do 

Parquet Estadual às fls. 575/581e, em que se pleiteia a aplicação da multa 

prevista no § 2º do art. 1.026 do Código de Processo Civil de 2015.

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : EDUARDO AUGUSTO MENTIZINGEN LINHARES 
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES PEREIRA E OUTRO(S) - RJ116487 
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JANEIRO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para os 

presentes Embargos de Declaração e ao Agravo Interno, embora o Agravo 

em Recurso Especial e o Recurso Especial estivessem sujeitos ao Código 

de Processo Civil de 1973.

Inicialmente, rejeito a requerida aplicação da multa do art. 

1.026, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, por não considerar 

manifestamente inadmissível o recurso na hipótese.

Sustenta o Embargante que há omissão a ser suprida, nos 

termos do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 

cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade 

ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual 

devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e iii) corrigir erro 

material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 

de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de 

casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 

caso sob julgamento.

O referido codex considera, ainda, omissa a decisão que 
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incorra em qualquer uma das condutas descritas no art. 489, § 1º, no sentido 

de não se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução 

ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a 

questão decidida; ii) emprega conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca 

motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; iv) não 

enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, 

infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou 

enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 

demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e vi) 

deixa de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado 

pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento 

ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do mencionado 

estatuto processual civil impõe a necessidade de enfrentamento, pelo 

julgador, dos argumentos que possuam aptidão, em tese, para infirmar a 

fundamentação do julgado embargado. Nesse sentido, confira-se a doutrina 

de Nelson Nery Junior e Rosa Nery:

Não enfrentamento, pela decisão, de todos os argumentos 
possíveis de infirmar a conclusão do julgador. Para que se 
possa ser considerada fundamentada a decisão, o juiz deverá 
examinar todos os argumentos trazidos pelas partes que 
sejam capazes, por si sós e em tese, de infirmar a conclusão 
que embasou a decisão. Havendo omissão do juiz, que deixou 
de analisar fundamento constante da alegação da parte, terá 
havido omissão suscetível de correção pela via dos embargos 
de declaração. Não é mais possível, de lege lata, 
rejeitarem-se, por exemplo, embargos de declaração, ao 
argumento de que o juiz não está obrigado a pronunciar-se 
sobre todos os pontos da causa. Pela regra estatuída no texto 
normativo ora comentado, o juiz deverá pronunciar-se sobre 
todos os pontos levantados pelas partes, que sejam capazes 
de alterar a conclusão adotada na decisão.
(Código de Processo Civil Comentado, São Paulo, Revista dos 
Tribunais, 2016, p. 1.249-1.250, destaque no original).

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção 

desta Corte:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 
do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência 
entre o presente mandamus e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência 
desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência 
entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em 
que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de 
pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes 
aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo 
com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, 
quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS n. 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

No caso, o Embargante aponta que teria havido, nas razões do 

Agravo Interno, impugnação específica de todos os fundamentos utilizados 

por esta Corte para não conhecer da decisão agravada.

Entretanto, nos termos do consignado na decisão monocrática 

de minha lavra (fls. 503/508e), as razões do Agravo em Recurso Especial 

apresentam conteúdo genérico no que diz respeito à aplicação do verbete 

sumular n. 7 desta Corte, porquanto apenas afirmada a não incidência do 

mencionado óbice de admissibilidade, sem contudo demonstrar como seria 

possível a análise da apontada violação, sem que implique no revolvimento 
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do conjunto fático-probatório dos autos.

Desse modo, totalmente destituída de pertinência mencionada 

formulação, uma vez que não se ajusta aos estritos limites de atuação dos 

embargos, os quais se destinam, exclusivamente, à correção de eventual 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material do julgado.

Isto posto, REJEITO os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2015/0051429-3 AREsp 674.661 / RJ

Números Origem:  00248402220108190066  16909  200104565920126  201524551452

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO AUGUSTO MENTIZINGEN LINHARES 
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES PEREIRA E OUTRO(S) - RJ116487 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : EDUARDO AUGUSTO MENTIZINGEN LINHARES 
ADVOGADO : ANDRÉ GOMES PEREIRA E OUTRO(S) - RJ116487 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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